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DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO ESTADO DE SÃO PAULO


O presente documento tem como objetivo apresentar o exercício realizado pelos educadores do Fórum Paulista de Educação de Jovens e Adultos para a elaboração de um diagnóstico das ações voltadas para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Estado de São Paulo. Ele expõe, portanto, não apenas os dados cuja coleta foi possível, mas, acima de tudo, a situação de dificuldade de obtenção e sistematização de algumas informações essenciais para a construção de um diagnóstico e, conseqüentemente, para a proposição de políticas públicas de EJA.


Para tanto, o documento divide-se nas seguintes partes: 1- conjuntura de elaboração do diagnóstico; 2- apresentação e breve análise dos dados quantitativos; 3- Situação no campo; 4- Legislação e políticas públicas; 5- Oferecimento da EJA pela sociedade civil; 6- Dificuldades encontradas na elaboração do diagnóstico; 7- Considerações finais.

1- Conjuntura de elaboração do diagnóstico

Em 29 de janeiro de 2008, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) convidou, em cada Estado brasileiro, um grupo de representantes da EJA para participar de uma “Oficina de Formação em Organização e Análise de Dados para o Diagnóstico da Educação de Jovens e Adultos”. Tal grupo deveria ser composto por um representante dos seguintes segmentos: 01 representante da coordenação de EJA Estadual; 01 representante da Coordenação de EJA municipal (capital); 01 representante do Fórum de EJA; 01 representante da UNDIME Estadual; e 01 representante do Comitê Estadual de Educação do Campo (quando houver) ou, caso o Estado não tenha este Comitê, 1 representante da Coordenação Estadual de Educação do Campo, totalizando cinco representantes por Estado.

A expectativa da SECAD era que os representantes indicados reunissem as seguintes características: ter conhecimento sobre a política de EJA no seu Estado; ter domínio em manipulação de dados estatísticos e, de preferência, ser gestor ou coordenador de EJA.

A Oficina tinha como objetivo principal a elaboração do relatório diagnóstico sobre EJA no Brasil. Nesse sentido, a SECAD estabeleceu como estratégia a capacitação de gestores e interlocutores estaduais para a análise dos dados educacionais referentes à Educação de Jovens e Adultos e para a construção de políticas estratégicas de implantação e/ou fortalecimento desta modalidade educacional em cada estado brasileiro. 

Tendo em vista que o Documento Base Nacional para a VI CONFINTEA seria enviado para a UNESCO até 03 de março de 2008 e, portanto, o diagnóstico que ora se fomentava não comporia o mesmo, sugeriu-se que a elaboração do diagnóstico deveria assumir um caráter estratégico municipal, estadual e nacional para responder às demandas da população jovem, adulta e idosa não escolarizada ou precariamente escolarizada. Dito de outro modo, a construção do diagnóstico estadual, tal como proposta pela SECAD, focaria a promoção de um amplo debate sobre as condições atuais da EJA em cada estado. Os Encontros Estaduais Preparatórios da VI CONFINTEA surgem, então, como palco privilegiado deste debate.

A partir da indução da construção dos diagnósticos estaduais, a SECAD pretende que os próprios segmentos envolvidos com a EJA preparem uma análise das políticas vigentes e a discutam nos Encontros Estaduais, realizados em março de 2008. Posteriormente, as análises de cada Estado serão discutidas nos Encontros Regionais, em abril de 2008. A culminância da análise dos diagnósticos estaduais e regionais ocorrerá no Encontro Nacional, a ser realizado em maio de 2008.

Diante da tarefa de elaboração de um diagnóstico das ações voltadas para a Educação de Jovens e Adultos, o Fórum Paulista de EJA deparou-se com muitas dificuldades. A primeira delas diz respeito ao prazo: a supracitada Oficina, passo inicial para a construção do diagnóstico, ocorreu em 19 e 20 de fevereiro de 2008. O Encontro Estadual de São Paulo acontece em 14 e 15 de março 2008. Contamos, portanto, com menos de um mês para elaborar um documento que, do nosso ponto de vista, demandaria um período mais longo. 

Além do prazo inexeqüível, compreendemos que a tarefa em pauta exige um cuidadoso trabalho de pesquisa, cujas especificidades fogem às atribuições dos integrantes do Fórum Paulista de EJA. Pesquisadores do campo da EJA precisariam estar envolvidos nesse trabalho, as Secretarias de Educação (sobretudo Estadual e da Capital) deveriam compor efetivamente o quadro de sujeitos envolvidos na empreitada, associações como UNDIME e CONSED também poderiam fazer parte dessa construção coletiva. Em suma, compreendemos que um diagnóstico completo e verdadeiramente comprometido com uma justa análise da situação atual da EJA em nosso Estado – uma análise que, de fato, possibilite uma reflexão sobre os avanços e desafios da EJA, de modo a criar propostas de políticas públicas necessárias e factíveis – exige um envolvimento dos mais variados sujeitos que atuam com a modalidade, de forma muito mais ampla do que o nosso sincero esforço conseguiu reunir nesses 23 dias.

Apontamos também como dificuldade para a elaboração do diagnóstico estadual o fato de a produção de muitos dos indicadores, exigidos para a análise da modalidade, ter ficado a cargo da equipe que deveria ter como papel fundamental a sua análise. Uma vez que a base de dados é publicamente conhecida e, portanto, a construção do indicador constitui-se como uma ação meramente técnica, percebemos que tal tarefa obstacularizou o trabalho de análise e, com isso, voltamos ao início dos problemas, aquele que permeia todos os outros: a precariedade do prazo, das condições de trabalho e dos sujeitos envolvidos, frente à complexidade do trabalho.

Feita essa breve análise sobre a conjuntura na qual o Fórum Paulista de EJA esforçou-se para a construção de um diagnóstico estadual, apresentamos alguns dados quantitativos cuja obtenção foi possível mediante consulta às bases de dados Pesquisa Nacional de Amostragem Domiciliar (PNAD – 2001 a 2006), Censo Escolar (1999 a 2006), Censo Nacional IBGE (2000) e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD – 1991 a 2000).

2- Dados quantitativos obtidos e breve análise dos dados

· CONTEXTO DA CAPITAL E ESTADO

► Perfil Econômico
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Percebe-se que o perfil econômico do Estado e região metropolitana é caracterizado por: em primeiro lugar, a Prestação de Serviços: depois, a Indústria de Transformação e o Comércio de Mercadorias. Seria importante comparar com os anos anteriores para observar as mudanças, mas isso não foi possível dentro do prazo em que se desenvolveu tal trabalho.

► Perfil Populacional
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► Distribuição Demográfica entre Campo e Cidade
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De acordo com o Censo de 2000, 80% da população vivia nas cidades, mostrando um grande crescimento da população urbana, seguindo o crescimento já apontado desde a década de 70. A distribuição demográfica no Estado de São Paulo e Região Metropolitana mostram que este crescimento continua, chegando a mais de 90% o índice da população urbana. Isto como todos sabem traz mudanças culturais e agravamento dos problemas sócio-econômicos, pois as políticas públicas não acompanham este crescimento, ou seja, as condições de infra-estrutura, entre elas a oferta de vagas na rede pública de ensino, postos de saúde, asfalto, saneamento, não cresceu na mesma proporção. Estes dados são importantes porque mostram que a população urbana é muito maior que a rural e isso precisa ser levado em consideração mais adiante, quando faremos comparações entre as taxas de analfabetismo e escolaridade média por situação de domicílio.


► Renda Per Capita

[image: image7.emf]Número de Turmas do Brasil desenvolvidas em S. Paulo por Entidades Sociais Nº Turmas%

 AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO SOLIDÁRIO   284 7,62

 ALFALIT BRASIL  44 1,18

 ASSOCIACAO ALFABETIZACAO SOLIDARIA  116 3,11

 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE UNIÃO POR UM MUNDO MELHOR  125 3,35

 CENTRO DE EDUCAÇÃO CULTURA E INTEGRAÇÃO SOCIAL DE SAO PAULO  259 6,95

 CENTRO SOCIAL E CIDADANIA  65 1,74

 CONFEDERAÇÃO DAS MULHERES DO BRASIL  266 7,14

 CONGRESSO NACIONAL AFROBRASILEIRO  139 3,73

 CONSELHO COMUNITÁRIO DE EDUCAÇÃO CULTURA E AÇÃO SOCIAL SÃO MIGUEL PAULISTA  270 7,24

 FUNDAÇÃO DE ENSINO OCTÁVIO BASTOS  12 0,32

 INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS E PESQUISAS COMUNITÁRIAS  40 1,07

 INSTITUTO DO TRABALHO DANTE PELLACANI 72 1,93

 INSTITUTO PAULO FREIRE  478 12,82

 INSTITUTO TÉCNICO DE ESTUDOS AGRÁRIOS E COOPERATIVISMO  39 1,05

 NUCLEO CULTURAL DIREITO AO SABER  62 1,66

 SOCIEDADE DOS AMIGOS DO BAIRRO DE PARQUE BOTURUSSU  203 5,45

Total 2474 66,36
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A renda per capita é calculada a partir do produto interno bruto – PIB, assim o que vemos com este dado é que o Estado de São Paulo tem um PIB e, conseqüentemente, uma renda per capita altos, sendo um dos maiores produtores nacionais e o Estado mais desenvolvido economicamente. Percebemos também que nos últimos anos houve grande crescimento da renda per capita tanto no estado como na capital. Porém, se quisermos de fato ter uma visão ampla da realidade econômica, poderíamos e deveríamos compará-la com índices de desemprego e médias salariais, por exemplo. Apenas para citar uma comparação entre índices, a taxa de desemprego na região metropolitana, em 2004, era de 18,7%
, a despeito da renda per capita anual ser de R$ 16.158,00, no mesmo período – o que equivale a uma renda mensal de R$ 1.346,00.

► Índice de Desenvolvimento Humano

1) Estado de São Paulo
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2- Região metropolitana de São Paulo
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► Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)


O IDH é composto por três indicadores sociais: renda, longevidade e educação.



Nos anos considerados nos gráficos acima, é perceptível um crescimento significativo do IDH paulista. E, de fato, isso condiz com a evolução do  IDH brasileiro, que teve também tal crescimento, a ponto de integrar, com 0,80, o grupo de países de maior IDH. Lembramos que a divisão do IDH mundial congrega 3 grupos: IDH baixo – países com menos de 0,5; IDH médio – países entre 0,51 e 0,79 e IDH alto – países com mais de 0,8 -  numa escala de 0 a 1. 


Observa-se, também, que o maior crescimento está na área da educação (convergindo com o índice brasileiro). Entretanto, a realidade cotidiana nos mostra que há muitos problemas nesse setor. Essa disparidade deve-se, principalmente, aos critérios quantitativos
 utilizados para calcular o índice, que impossibilitam assegurar o atendimento qualitativo da educação. Desse modo, se nos detivermos  apenas nesse índice – considerando-o absoluto - para construir nosso entendimento acerca da educação, corremos o risco de cometer um equívoco, e desprezar uma série de questões significativas para uma apreensão analítica de qualidade. A forma estática como se apresenta o índice também esconde as disparidades internas: as escolas de lata, a demanda reprimida de EJA, o fechamento de turmas e bibliotecas, a fragilidade da formação de professores da rede pública, a falta de infra-estrutura pedagógica. Sendo assim, apesar de os índices nos colocarem lado a lado com os países capitalistas desenvolvidos, eles não dão conta de uma realidade que carece de recursos e de formação específica. 

· DADOS DE ESCOLARIZAÇÃO DA POPULAÇÃO JOVEM E ADULTA NO ESTADO DE SÃO PAULO


► Analfabetismo
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A taxa de analfabetismo representa o quociente entre a população analfabeta e a população total de um mesmo grupo etário. Para o cálculo são consideradas pessoas acima de 15 anos. Considera-se analfabeto, segundo o IBGE, aquela pessoa que é incapaz de ler e escrever um bilhete simples.


Esta taxa no Estado de São Paulo é praticamente a metade em relação à taxa nacional, o que poderia nos levar a inferir que o Estado  encontra-se em situação melhor em relação a muitos outros. Porém, por ser o Estado mais populoso do país, este percentual significa uma parcela muito grande de pessoas, ou seja, se olharmos os números absolutos, temos 2.715.000 de pessoas analfabetas, o que significa em torno de 10% do total da população analfabeta do país. 
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Este gráfico nos mostra que o índice de analfabetismo das mulheres é superior ao dos homens, chegando a representar quase o dobro da taxa no gênero masculino e superior a taxa geral do Estado.

[image: image15.emf]Número de Turmas do Brasil Alfabetizado desenvolvidas no estado de S. Paulo por órgão público Nº Turmas %

 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PERUIBE  3 0,08

 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE NUPORANGA  2 0,05

 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE EMBU  50 1,34

 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA MUNICIPAL DE SALTO  23 0,62

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA  44 1,18

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ATIBAIA  11 0,3

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU  5 0,13

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BURI  12 0,32

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA  2 0,05

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU  11 0,3

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS  92 2,47

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CHARQUEADA  2 0,05

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROPOLIS  4 0,11

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZALIA  4 0,11

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO  5 0,13

 PREFEITURA MUNICIPAL DE DIADEMA  128 3,43

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ECHAPORA  1 0,03

 PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS  5 0,13

 PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIARA  17 0,46

 PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARA  4 0,11

 PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARIBA  3 0,08

 PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUJA  91 2,44

 PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS  143 3,84

 PREFEITURA MUNICIPAL DE HORTOLANDIA  34 0,91

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAEM  8 0,21

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA  26 0,7

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA  73 1,96

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA  1 0,03

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA  7 0,19

 PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ  28 0,75

 PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDIRA  1 0,03

 PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIROPOLIS  3 0,08

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO  24 0,64

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUA  6 0,16

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO  3 0,08

 PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA INDEPENDENCIA  1 0,03

 PREFEITURA MUNICIPAL DE OSASCO  46 1,23

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PATROCINIO PAULISTA  1 0,03

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACICABA  20 0,54

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGUEIRAS  8 0,21

 PREFEITURA MUNICIPAL DE POMPÉIA  3 0,08

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FELIZ  3 0,08

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRA  9 0,24

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRAO GRANDE  6 0,16

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO  32 0,86

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RINOPOLIS  4 0,11

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SALES OLIVEIRA  8 0,21

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE  46 1,23

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS  9 0,24

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BERNARDO DO CAMPO  10 0,27

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS  30 0,8

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO  11 0,3

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO SEBASTIAO  3 0,08

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE  21 0,56

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTAOZINHO  4 0,11

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARÉ  51 1,37

 PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI  1 0,03

 PREFEITURA MUNICIPAL DE URU  3 0,08

 PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE PAULISTA  4 0,11

 PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEA PAULISTA  41 1,1

 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO  3 0,08

1254 33,64


Ao seguir as orientações da SECAD para elaboração do diagnóstico estadual, estranhamos a segmentação da taxa de analfabetismo por faixa etária em apenas dois blocos: de 15 a 25 anos e acima de 25 anos, apesar de termos disponível uma base de dados oficial que registra a taxa de analfabetismo com intervalos etários de cinco anos. Contudo, construímos  o gráfico acima, de acordo com a solicitação e questionamos: o que ele representa de fato? O que inferir a partir dele? Como comparar duas divisões etárias tão dispares: um período de 10 anos e outro de aproximadamente 75 anos?
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Neste gráfico fica nítido que o percentual de analfabetos na zona rural é bem maior que  na zona urbana. Entretanto, ao observarmos os números absolutos, verifica-se que o total de analfabetos entre a população urbana é consideravelmente maior que o da rural. Isso se dá porque a população nas áreas urbanas cresceu assustadoramente atingindo, no Estado de São Paulo em 2006, quase 95%. Esses dados só reforçam a idéia de que não podemos analisar os números isoladamente, devendo observá-los de forma crítica e relativa a outros dados.

► Analfabetismo funcional


A taxa de analfabetismo funcional é definida com o percentual das pessoas com 15 anos ou mais de idade com menos de quatro anos de estudo (incluindo-se as pessoas sem nenhum grau de escolaridade). Usa-se para este cálculo o quociente desta população com a população total multiplicada por 100. Apesar da forma de cálculo do analfabetismo funcional vir da UNESCO, sendo então uma referência internacional, ela baseia-se apenas nos anos de escolaridade, não considerando o aproveitamento. Cabe a nós, então, questionarmos esta concepção, pois este índice não traz para discussão a qualidade do ensino. Desconsidera o fato de muitas pessoas com Ensino Fundamental e Médio completos terem sérias dificuldades para  interpretar o que lêem, não conseguindo fazer uso da leitura e escrita socialmente e apresentando graves problemas ortográfico, de construção de texto, uso de pontuação, etc. É preciso discutir qual o conceito de analfabetismo funcional nos ajuda a falar da necessidade de educação de jovens e adultos ao longo da vida, ou que nos ajude a discutir a qualidade e as políticas de educação desenvolvidas em nosso País, em cada município. 
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A taxa de analfabetismo funcional em S. Paulo é inferior à taxa total no Brasil, em se tratando de anos de estudo, pode-se inferir que o acesso à escolarização é maior em S. Paulo, porém este dado não pode ser observado isoladamente. Mais abaixo, veremos a taxa de escolaridade média que nos dará melhor idéia da situação desta oferta e do rendimento escolar.
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A taxa de analfabetismo funcional por gênero acompanha a taxa de analfabetismo absoluto, ou seja, entre as mulheres a situação de analfabetismo funcional apresenta-se em maior proporção que entre os homens, apesar de, como veremos adiante, elas terem uma escolaridade média maior que a dos homens.
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A dificuldade de compreensão deste dado funda-se na mesma observação feita acima em relação a taxa de analfabetismo por faixa etária. Sendo esta dividida em apenas dois blocos - de 15 a 25 anos e acima de 25 anos - como inferir a partir dela algo a respeito da situação de analfabetismo funcional na população paulista?


► Escolaridade

A escolaridade média corresponde à média dos anos de estudo concluídos por uma determinada população. Vale ressaltar que não se consideram os anos que a pessoa passou na escola, mas apenas aqueles em que ela teve aprovação.


A escolaridade média é um importante indicador educacional porque na sua estimativa estão embutidas as taxas de rendimento escolar – aprovação, reprovação e evasão, bem como o grau de atendimento do sistema de ensino. Altos níveis de atendimento escolar e taxas de aprovação tendem a elevar a escolaridade média, uma vez que há maior número de pessoas dentro da escola e que estas estão progredindo para séries mais avançadas. Por outro lado, taxas de evasão e reprovação maiores tendem a diminuir a escolaridade média. Dessa forma, esta é uma boa medida síntese das taxas de rendimento escolar e do nível de atendimento do sistema de ensino.
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Como vimos acima o acesso das mulheres à escolarização é menor, porém dentre os sujeitos que conseguem estudar, as mulheres apresentam melhor aproveitamento no que diz respeito aos anos de permanência na escola.
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Considerando que o Ensino Fundamental prevê 9 anos de ensino e a escolaridade média do Estado é de 7 anos, temos uma escolaridade inferior ao mínimo previsto pela Constituição Nacional, tal situação agrava-se na zona rural, onde a escolaridade média é de apenas 4,2 anos, enquanto na zona urbana é de 7,3 anos, o que gera uma média de 6,8 anos como  escolaridade média no Estado de São Paulo.


► Índices de rendimento escolar 

As três taxas que apresentamos abaixo devem ser observadas no conjunto, pois somadas mostram como se configurou o aproveitamento da escolarização, dentre a população que a ela teve acesso. Ela nos mostra um percentual, que são os evadidos e reprovados que podem se transformar futuramente em taxa de demanda de EJA. Considerando as taxas apontadas nos gráficos abaixo, teremos uma demanda de ensino médio maior que no ensino fundamental, uma vez que a taxa de reprovação no ensino médio é de 13,8%, enquanto no ensino fundamental a mesma é menos que a metade: 6%. Em relação a taxa de evasão, a situação é ainda mais grave no ensino médio, com 7% contra 1,8% no ensino fundamental.
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► Taxa de demanda de EJA

[image: image25.emf]0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

92,2

79,2

Taxa de aprovação no 

estado de São Paulo

Fonte: MEC/ INEP    

Ano referência: 2005

Ensino 

fundamental

Ensino Médio

percentual



É a porcentagem de pessoas com 25 anos ou mais de idade com menos de oito anos de estudo. Este indicador nos auxilia na identificação do público potencial sujeito a políticas públicas na área de Educação de Jovens e Adultos. Porém, não deve ser tomado à risca quanto a sua capacidade de identificar a demanda referente a EJA, uma vez que a real demanda está condicionada a outros fatores - condições de oferta, estímulo e motivação para jovens e adultos com baixa escolaridade voltar a estudar, dentre outros - que dependem de uma pesquisa mais aprofundada. Tem sido sugerido, por vários atores envolvidos com o atendimento da EJA, que seja feito um censo específico para esta verificação. Um censo como metodologia própria tal qual já realizado em alguns municípios do Estado, cujos resultados ofereçam efetivamente condições de compreender a demanda real e as formas mais adequadas de atendimento.


No caso do Estado de São Paulo, a taxa de demanda indica que nossa situação está abaixo da  taxa nacional, o que não representa um quadro satisfatório, já que 45,37% é um índice alto e preocupante.  


► Índice de Fragilidade Educacional de Jovens e Adultos no estado de São Paulo (IFEJA – variação de 0 a 1) → 0,7806


Este índice é calculado com base nos indicadores:

· taxa de analfabetismo: percentual das pessoas com 15 anos e mais de idade incapazes de ler ou escrever um bilhete simples;

· taxa de analfabetismo funcional, definido como o percentual de pessoas de 15 anos oumais de idade com menos de quatro anos de estudo (incluindo-se as pessoas sem nenhum grau de escolaridade)

· percentual de pessoas com 25 anos ou mais de idade com menos de oito anos de estudo (incluindo-se as pessoas sem nenhum grau de escolaridade). Representa a porcentagem da população neste segmento etário que não tem nem o primeiro grau completo.


Ter como índice 0,7806 assegura para o Estado de São Paulo, em termos estatísticos, uma situação razoável de Fragilidade Educacional de Jovens e Adultos. Há de se compreender o que tal índice representa de fato na concretude desta modalidade de ensino.

· CARACTERÍSTICAS DA OFERTA DE EJA NAS REDES PÚBLICAS DE ENSINO E POR INICIATIVAS DA SOCIEDADE CIVIL


► Número de escolas nas quais a EJA é ofertada na capital/estado[image: image26.emf]0
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O dado aqui exposto poderia oferecer mais condições de análise, se houvesse como mostrar se há ocorrência da descentralização no atendimento e cobertura em todo Estado. Para isso seria necessário apresentar um mapa no qual se relacionasse as escolas, suas localidades e a taxa de demanda local, estes dados nos dariam condições de analisar a adequação, ao menos em termos quantitativos, da oferta de EJA no Estado e na cidade de São Paulo. O número de escolas, por si só, não reflete a oferta real de vagas, uma vez que ele pode ser mantido por décadas ou aumentado, ao mesmo tempo em que o número de matrículas pode ter diminuído. Por exemplo, mantendo-se o número de escolas e fechando-se salas de aula. 


► Número de turmas do Ensino Fundamental e do  Ensino Médio


Este dado não foi localizado nas fontes secundárias  de dados indicadas, nem nos sites oficiais das Secretarias de Educação do Estado e capital. O dado encontrado foi o número de matrículas, por esta razão não construímos os gráficos referentes a este item do diagnóstico.

► Dados referentes ao Programa Brasil Alfabetizado


A fonte destas informações foi o mapa do Brasil Alfabetizado, disponível no site do MEC. Constatamos junto a alguns destes parceiros que os dados não estão atualizados, mas eles mostram claramente que a maior fatia do atendimento era feita por ONGs em 2006. Esse fato nos leva a questionar como ficará o atendimento em alfabetização no estado de S. Paulo com a mudança estabelecida pela Resolução 45, em setembro de 2007, que permite parcerias com o Brasil Alfabetizado somente para governos municipais e estaduais - tendo em conta que a Secretaria Estadual de Educação não tem convênio com o Governo Federal e que os municípios com IDH mais baixo não estão nesta lista, ou seja, não estão articulados com o MEC ou não colocam a alfabetização de adultos como prioridade. Assim, é prudente questionar como ficará a situação do atendimento em alfabetização de adultos no Estado de São Paulo e quais políticas públicas específicas em alfabetização que o Estado e municípios estão desenvolvendo.
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 3- Situação no campo

Com base na pesquisa sobre o perfil da educação escolar nos assentamentos do Estado de São Paulo, feita a partir de uma análise dos dados da Pesquisa Nacional de Educação na Reforma Agrária 2004, afirmamos que a educação no campo em nosso Estado tem atendido uma  população jovem e adulta com idade superior a 18 anos superior a 31 mil pessoas, dentre as quais o índice de analfabetismo absoluto era de 12%, e os que não excediam quatro anos de estudos representavam 40% do total. Para atender demanda tão extensa, ao menos 22% dos estabelecimentos situados nos assentamentos e entorno tinham alguma oferta de educação escolar para jovens e adultos, mas a matrícula total dessa modalidade representava apenas 7% do total. Pelos registros da Pesquisa, nenhum dos programas nacionais de alfabetização tem expressão nos assentamentos rurais paulistas, uma vez que apenas seis unidades de ensino realizavam alfabetização de jovens e adultos, dispersando-se entre os programas Brasil Alfabetizado, o PRONERA, Alfabetização Solidária e outras iniciativas.

Etapas e modalidades de educação escolar freqüentadas pela população assentada

	Etapas e Modalidades
	No assen-tamento
	%
	No entorno
	%
	Na cidade
	%
	Não tem
	%
	Não sabe
	%

	Educação de jovens e adultos
	Alfabetização
	17
	10,2
	15
	9,0
	19
	11,4
	107
	64,5
	10
	6,0

	
	1ª a 4ª séries
	12
	7,2
	15
	9,0
	28
	16,9
	108
	65,1
	4
	2,4

	
	5ª a 8ª séries
	7
	4,2
	14
	8,4
	31
	18,7
	109
	65,7
	6
	3,6

	
	Ensino médio
	3
	1,8
	3
	1,8
	28
	16,9
	121
	72,9
	10
	6,0


Percentuais calculados sobre o número total de assentamentos pesquisados (166).

Fonte: PNERA 2004. Questionário dos líderes. 

A referida Pesquisa aferiu que em 2/3 dos assentamentos não há ninguém estudando no Ensino Superior, na Educação Profissional ou na Educação de Jovens e Adultos. Apesar disso, em 40% dos assentamentos investigados, as comunidades tomam iniciativas de educação não formal para suprir necessidades de aprendizagem não atendidas pelo sistema público de ensino, sendo as mais freqüentes o ensino religioso, a capacitação em técnicas agropecuárias e cursos livres de artesanato, marcenaria, música etc.; iniciativas de alfabetização de jovens e adultos e formação política também foram citadas, com menor freqüência. Em 15% dos assentamentos há pessoa, setor ou comissão responsável pelas questões educacionais da comunidade.

A Pesquisa aponta também que o índice de freqüência escolar declina acentuadamente a partir dos 20 anos de idade, oscilando entre 10 e 20% da população com idades entre 20 a 39 anos. A proporção dos adultos com 40 anos ou mais que usufruía o direito à educação era irrisória.

A matrícula na educação de jovens e adultos, que acolhia uma população distribuída nos diferentes grupos de idade, representava pouco menos de 10% da população estudantil, proporção esta similar à média nacional
. A reduzida freqüência à escola na idade adulta é problemática, se considerarmos os baixos índices de escolarização que essa amostra da população assentada apresentou. A Pesquisa oferece evidência de que as oportunidades de escolarização na idade adulta é insuficiente, pois dentre as razões pelas quais uma parcela da população assentada (12,5%) critica as escolas localizadas nos assentamentos, consta a insuficiência de vagas para os jovens e adultos.

Tabela 8

Analfabetismo na população de 15 anos ou mais, por idade e situação de domicílio

	Faixa etária
	Analfabetismo em São Paulo(1)
	Amostra dos assentados paulistas(2)

	
	Pop. total
	Pop. Rural
	Total
	Analfabetos(3)
	%

	15 anos ou +
	4,6%
	10,3%
	986
	117
	11,9%

	15 a 19 anos
	0,8%
	0,8%
	135
	0
	-

	20 a 24 anos
	0,9%
	3,2%
	120
	1
	0,8%

	25 a 29 anos
	1,5%
	-
	95
	1
	1,0%

	30 a 39 anos
	3,4%
	10,9%
	196
	6
	3,0%

	40 a 49 anos
	4,3%
	15,4%
	164
	13
	7,9%

	50 a 59 anos
	6,6%
	15,4%
	130
	26
	20,0%

	60 anos ou +
	15,8%
	42,1%
	146
	70
	47,9%


Fontes: (1) Anuário Estatístico do Estado de São Paulo 2003. SEADE; (2) PNERA 2004 - Questionário das famílias (INEP); (3) Pessoas que declararam não saber ler ou escrever, tendo ou não freqüentado escolas no passado.

O índice de analfabetismo registrado em meio à população assentada com idade superior a 15 anos – 11,9% - é superior à média da população rural do Estado, o que se deve, sobretudo, à elevada proporção de analfabetos nos grupos de idade com mais de 50 anos; nos grupos com menos de 50 anos, a proporção de analfabetos na amostra da população assentada é menor que aquela da população rural paulista. Apesar do elevado percentual de analfabetismo, na amostra pesquisada foram encontrados apenas oito adultos em processo de alfabetização, todos com mais de 40 anos de idade. 

Dentre os jovens e adultos que não estudavam por ocasião da Pesquisa, a escolaridade predominante era o primeiro segmento do ensino fundamental (40%), nível mais elevado de estudos alcançado pela maioria das pessoas entre 25 e 49 anos. Na população com 15 anos ou mais, a proporção de pessoas que não teve acesso a qualquer estudo sistemático é equivalente à das pessoas que estudaram até o ensino médio; o analfabetismo, porém, está fortemente concentrado no grupo de idade mais elevada (50 anos ou mais), enquanto que o acesso ao ensino médio está distribuído entre os jovens e os adultos.

Tabela __

São Paulo: Escolaridade dos assentados com mais de 14 anos que não freqüentavam escolas

	Maior grau de ensino freqüentado
	Total
	%
	15-24
	%
	25-49
	%
	50 ou +
	%

	Total
	821
	100
	141
	17,2
	414
	50,4
	266
	32,4

	Nunca freqüentou escolas (inclui creche informal)
	137
	16,7
	1
	0,8
	25
	18,2
	111
	81,0

	1ª a 4ª séries do Ens. fundamental (regular ou EJA)*
	333
	40,5
	22
	6,6
	186
	55,8
	125
	37,5

	5ª a 8ª séries do Ens. fundamental (regular ou EJA)
	205
	24,5
	50
	24,4
	139
	67,8
	16
	7,8

	Ensino profissional de nível básico
	3
	0,4
	0
	-
	2
	66,6
	1
	33,3

	Ensino médio (regular ou EJA)
	133
	16,2
	64
	48,1
	57
	42,8
	12
	9,0

	Ensino profissional técnico
	7
	0,9
	3
	42,8
	3
	42,8
	1
	14,3

	Ensino superior
	2
	0,2
	0
	-
	2
	100
	0
	-

	Educação especial
	1
	0,1
	1
	100
	0
	-
	0
	-


* Inclui classe de alfabetização, de crianças ou adultos.

Fonte: PNERA 2004 (Questionário aplicado à amostra das famílias).

Para suprir serviços públicos insuficientes ou satisfazer necessidades específicas de formação, cerca de 40% das comunidades pesquisadas mantinha iniciativas de educação não formal, preponderando aquelas voltadas ao ensino religioso, alfabetização de jovens e adultos, capacitação agrotécnica de curta duração ou outros cursos livres.

 4- Legislação e políticas públicas



Além dos dados quantitativos, um diagnóstico completo da EJA em nosso Estado exige a análise de informações que viabilizem uma reflexão sobre a QUALIDADE DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS OFERTADA, justamente um dos itens que compõem o roteiro proposto pela SECAD. O roteiro sugere que analisássemos a série histórica de 1997 a 2006 - ou a série possível, dependendo da fonte dos dados. A análise abarcaria os seguintes pontos:

· Descrição sucinta dos elementos estruturantes da(s) proposta(s) pedagógica(s) de EJA vigente(s) (princípios, organização curricular, avaliação....)

· Formas de articulação entre educação e trabalho;

· Formas de inserção das Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC's nas propostas pedagógicas;

· Avanços na legislação/regulamentação estadual/municipal referente à EJA na última década.

            Para respondermos essas questões seria necessário fazermos contato com todos os municípios do Estado, pelo menos aqueles que participam dos Fóruns (Estadual e Regional) mas não teremos tempo hábil para isso.  No esforço de reunir a maior variedade de informações a respeito de cada um desses temas, percebemos a necessidade de destacar as ações do Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos.

O Fórum foi constituído em julho de 1999 no 1º Seminário Estadual de Educação de Jovens e Adultos de São Paulo, e tem como finalidade discutir, reivindicar e apoiar as políticas públicas para essa modalidade. 

Durante todos estes anos os educadores deste Fórum procuram dialogar com o Estado e com os municípios com o objetivo de buscar a cooperação entre a educação pública oficial e os núcleos populares de educação de jovens e adultos, na construção de uma escola pública de qualidade que promova a valorização das diferentes expressões culturais no âmbito escolar.

Para a construção de uma sociedade cidadã é necessário que se tenha um projeto de educação que promova a EJA como direito inalienável; não obstante, tem-se a consciência que nenhum projeto se consolida sem as condições favoráveis para sua efetivação.

Com o objetivo de contribuir para a consolidação de uma política pública para EJA no Estado de São Paulo, os educadores do Fórum da EJA realizaram as seguintes ações:

· Emendas ao Plano Estadual de Educação (PEE), encaminhadas à Assembléia Legislativa;

· Participação nos seminários realizados pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação para discutir os PEE da Sociedade Civil e do Executivo;

· Participação na teleconferência realizada pelo MEC em parceria com a Campanha Nacional pelo direito à Educação para discutir o FUNDEB, enviando perguntas sobre como seria o processo de inclusão da EJA ao Fundo;

· Participação dos delegados no VI ENEJA, cujo tema central foi o financiamento para EJA;

· Participação dos representantes do Fórum na Comissão Nacional dos Fóruns em reunião com a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) do Ministério da Educação e Cultura; 

· Realização de plenárias bimestrais cujos temas principais foram: discussão da indicação de representante para a Comissão Nacional de Alfabetização do MEC; discussão do Programa Brasil Alfabetizado; apresentação das propostas dos Fóruns Estadual de EJA e do MOVA/SP ao representante do MEC; discussão e emendas ao PEE; apresentação de práticas pedagógicas de administrações municipais e de Organizações Não Governamentais; preparação para os ENEJAs e indicação dos delegados;

· Realização de seminários regionais e estadual;

Apesar de todos esses esforços constatamos as dificuldades enfrentadas na elaboração desse diagnóstico, pois a EJA no Estado de São Paulo não é considerada uma modalidade da Educação Básica e ainda são muito incipientes as ações dos governos.

A atuação dos governos municipais é bastante irregular, as dificuldades enfrentadas por estes são enormes. Algumas administrações, apesar de não terem financiamento específico para a EJA, assumiram o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos com o objetivo de contribuir tanto para a diminuição do número de analfabetos no Estado, como também fortalecer a organização dos movimentos sociais que trabalham com esta população.

Os municípios que temos informações sobre propostas pedagógicas diferenciadas são: Santo André, Embu, Diadema, São Carlos, Rio Claro, São Paulo (2001-2004), Matão, Cordeirópolis, Araraquara, Catanduva, Novo Horizonte, Ribeirão Preto, Guarulhos, entre outros.

As discussões realizadas na EJA, nestes municípios, norteadoras do processo de orientação curricular, compreenderam a construção do campo pedagógico dessa modalidade. As várias experiências realizadas tiveram como proposta uma nova orientação curricular, com o objetivo de construir uma identidade própria da EJA, que rompa com a visão compensatória e assistencialista. Mas ainda são poucas, e permanece o desafio de superar o conceito de suplência que ainda predomina nas discussões sobre a EJA, dificultando, assim, pensar novos espaços e tempos pedagógicos para essa modalidade.

No que diz respeito aos avanços na legislação/regulamentação estadual/municipal referente à EJA na última década, salientamos que, segundo dados do IBGE (2001), a população analfabeta de 15 anos ou mais, no Estado de São Paulo, passou a ser de 1.690.000, o que representa uma diminuição de 7,5% em relação aos números do Estado, em 1996, ano de realização da última CONFINTEA. Apesar da diminuição do número absoluto de analfabetismo verificado em São Paulo, estes números continuam altos e exigem uma resposta não só do Estado, mas também da sociedade civil, de acordo com o que estabelece o artigo 205 da Constituição Federal de 1988.

A informação do governo do Estado de São Paulo, de 2002, sobre o atendimento realizado pela Secretaria Estadual de Educação (SEE), é de que 440.000 educandos foram atendidos no segundo segmento do ensino fundamental e no ensino médio. No site desta SEE constam os programas oferecidos: Centros Estaduais de Educação Supletiva, Telessalas, Supletivo Presencial e Programa de Alfabetização e Inclusão. No entanto, não são fornecidos os números de educandos atendidos por estes programas. Fica impossível avaliar o impacto destes programas na diminuição do índice de analfabetismo e ampliação do acesso desta população à continuidade dos estudos, sem os dados corretos e atualizados.

O Conselho Estadual de Educação, por meio das suas deliberações, pareceres e indicações visam modificar a legislação à luz das mudanças propostas pela LDB, entretanto ainda permanece o conceito de suplência. Abaixo as indicações, pareceres e deliberações:

2) A indicação de nº 11/99 estabelece diretrizes para autorização da modalidade de educação de jovens e adultos, com atendimento individualizado e com presença flexível no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

3) Deliberação 09/2000 estabelece diretrizes para a implementação, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, dos cursos de educação de jovens e adultos de níveis fundamental e médio, instalados ou autorizados pelo Poder Público.

4) Deliberação CEE nº 17/97 regulamenta o funcionamento de cursos e de exames supletivos.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo definiu sua competência na Educação de Jovens e Adultos da seguinte forma: 

Artigo 200: “a educação ministrada com base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da educação infantil”; 

Artigo 201: “na organização e manutenção do seu sistema de ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade e padrão de qualidade de ensino”; 

artigo 203: “é dever do Município garantir: I - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade própria”; artigo 205: “o Município proverá o ensino fundamental noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso na idade própria”.

No município de São Paulo. estamos vivenciando a reorganização curricular, iniciada em 2001 e retomada agora, mas com outra configuração.

 5- Oferecimento da EJA pela sociedade civil 


Ao longo das tentativas de reunir os dados que atendessem a esse item do roteiro, percebemos que as instituições envolvidas com ações de EJA, particularmente no caso da Educação Não-Formal, não possuem um registro diligente de seu atendimento. Nos limites de nossas possibilidades de interlocução, apresentamos dados referentes ao ano de 2007, que compõem o arquivo de instituições, movimentos e programas, a saber: Igreja Católica, MOVA-São Paulo e diversas ações promovidas por ONGs.

Igreja Católica


De maneira informal, são conhecidas várias ações voltadas para EJA, organizadas pela Igreja Católica. Historicamente no País, essa instituição tem ocupado destacado papel na promoção da modalidade em pauta. No entanto, as regiões episcopais não possuem um registro quantitativo das ações realizadas pelo conjunto das Igrejas Católicas. A título de exemplo, apresentamos a única informação que obtivemos: trata-se do Curso de Educação Jovens e Adultos oferecido pelas associações e entidades da região da Lapa, na capital paulista. O curso atende aproximadamente 500 pessoas e busca articular a continuidade dos estudos nas redes públicas. Ele conta com financiamento particular e os educadores possuem Ensino Superior Completo.

MOVA São Paulo


A partir da pesquisa “Juventude, escolarização e poder local”, afirmamos que o MOVA São Paulo atendeu a 12.390 educandos no ano de 2006, distribuídos em 563 núcleos. O que demonstra grande declínio desta ação alfabetizadora, tendo em vista que no ano de 2003, o Movimento contava com  22.880, em mais de mil turmas na capital paulista. Vale lembrar que o MOVA é uma  parceria entre o poder público com a sociedade civil, visando a elaboração de um projeto alfabetizador, que abrange: formação dos educadores, execução da ação alfabetizadora, preparação de material didático, cessão de espaço físico e de recursos humanos.

Sociedade civil

Conforme pesquisa realiza pelo IBGE e IPEA
 em 2002, verificou-se a existência de 11.219 ONGs inscritas no Cadastro Central de Empresas que atuam com educação (ensino fundamental, médio, profissional, e outras formas de educação/ensino). Desse total, 1918, cerca de 17% estão localizadas no Estado de São Paulo. Entretanto não existem dados que especifiquem quantas dessas ONGs trabalham com Educação de Jovens e Adultos. Podemos apenas inferir que um grande número dessas instituições atua em parceria com os diferentes níveis de governo por meio de projetos específicos, é o caso do Brasil Alfabetizado, programa do governo federal; programas municipais, como o MOVA presente em vários municípios do Estado e estaduais, como o PAI. Ou ainda atuam majoritariamente com recursos da iniciativa privada, como é o caso da Alfabetização Solidária e do Instituto Paulo Freire. Muitos municípios lançam mão de parcerias com sociedade civil ou com outros níveis de governo, devido à falta de recurso na EJA. Tal manobra pode ser observada ao investigarmos alguns registros de convênios firmados pelo poder público e entidades organizadas da sociedade civil. Citemos como exemplo o Programa de Alfabetização e Inclusão – PAI, criado pela Secretaria Estadual de Educação com o objetivo de atender pessoas com 15 anos ou mais que não freqüentam a escola na idade regular. O programa oferece o período de alfabetização e pós, o que corresponde ao ciclo I do Ensino Fundamental. Funciona em parceria com ONGs e Universidades.

Dentre as ONGs encontramos: Conselho Comunitário de Educação, Cultura e Ação Social da Grande São Paulo (CCECAS), que oferece 450 classes, instaladas majoritariamente na Zona Leste, em diversos municípios da Grande São Paulo e em um bairro da Zona Sul; Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário (IBEAC), conta com 400 classes instaladas nas zonas Sul e Norte;  Instituto Tecnológico Diocesano (ITD), dispõe de 280 classes instaladas, principalmente, na Zona Sul, assim como classes na Zona Leste e em municípios da Grande São Paulo; Comunidade Kolping São Francisco de Guaianases, conta com 450 classes instaladas na Zona Norte e em municípios da Grande São Paulo.

As Instituições de Ensino Superior mantêm 106 classes, com 2.609 alunos, distribuídas por dezenas de instituições. Os monitores são alunos da instituição (preferencialmente da área da educação) que ministram aulas em cumprimento de estágio obrigatório. Na cidade de São Paulo, atuam as seguintes instituições: Associação Itaquerense de Ensino – Unicastelo, CATEC – Centro de Educação das Américas, Centro de Educação Tecnológica Interamericano, Centro Superior de Educação Tecnológica Carlos Drummond de Andrade, Centro Superior de Educação Tecnológica João XXIII, Centro Universitário Adventista de São Paulo, Centro Universitário Belas Artes, Centro Universitário Nove de Julho – UNINOVE, Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, Faculdade Albert Einstein, Faculdade Cantareira, Faculdade Carlos Drummond de Andrade, Faculdade Flamingo, Faculdade Morumbi Sul, Faculdade Paulistana, Faculdades Associadas de São Paulo, Faculdades Integradas do IPEP, Faculdades Piratininga, Faculdades Tancredo Neves, Instituto Fleury, Universidade Paulista – UNESP, Universidade Anhembi Morumbi, Universidade Cidade de São Paulo, Universidade Santo Amaro e Universidade São Marcos. 

Enfim, em pesquisa realizada na região metropolitana na cidade de São Paulo
, Sérgio Haddad já apontava a heterogeneidade das políticas para EJA na grande São Paulo, comprovando a ausência de um sistema nacional, quando se trata então de levantar as ações das ONGs torna-se tarefa ainda mais difícil,devido a ausência de dados que registrem as atividades dessas instituições na Educação de Jovens e Adultos.

6- Dificuldades na elaboração do diagnóstico

Identificamos variadas dificuldades para obtenção de dados essenciais para a análise da situação da EJA em nosso Estado. Além das citadas anteriormente, em relação aos dados obtidos em fontes oficiais, podemos listar brevemente a precariedade do registro e, conseqüentemente, da divulgação dos dados referentes às ações realizadas no âmbito da Educação Não-Formal.


De acordo com a proposta de roteiro para elaboração do diagnóstico estadual, um item de grande importância teve sua construção comprometida, conforme explicitaremos a seguir: “Outros programas / forma de atendimento ao público de EJA: convênios municipais;  estaduais, com Universidades, ONG com financiamento privado; telecurso e  similares”. Como podemos depreender do acima exposto.


No entanto, não é apenas no campo da Educação Não-Formal que a dificuldade em obtenção de dados seguros se instala. Sabemos que os parcos dados sobre a oferta e demanda de EJA pela rede estadual de ensino só tiveram sua divulgação possível por meio do relatório de Ação Civil Pública, que questiona as atuais mudanças na política de EJA no Estado e na capital paulista sem o embasamento em um censo específico de EJA. De acordo com dados desse relatório, no ano de 2006, a rede estadual mantinha o seguinte atendimento:

	Modalidade de ensino 
	N°. de alunos 2006 

	EJA (presencial, 1a a 4 - Ciclo I) 
	296 

	EJA (presencial, 5a a 8a_ Ciclo 11) 
	10.476 

	EJA (semi-presencial, Ciclo 11) 
	4311 

	EJA Ensino Médio (presencial) 
	122.912 

	EJA Ensino Médio (sem i- presencial) 
	9.258 

	UI-FEBEM 
	2.933 

	PAI- ONG (total) 
	29.500 

	Detalhado: 
	

	CCECAS 
	1.250 

	IBEAC 
	10.000 

	ITD 
	7.000 

	KOLPING 
	11.250 

	PAI- Universidades 
	2.609 

	PAI- Escola da Família 
	8.349 

	Programa Escola da Juventude 
	22.151 

	Total 
	228.585 



Observa-se grande pulverização no atendimento do Estado, com uma ação pouco sistematizada. A respeito do horário de funcionamento dos cursos, há pouca informação a respeito (foram enviados as resoluções e decretos que regulamentam o funcionamento dos cursos, mas não há uma informação mais detalhada sobre o funcionamento dos cursos). 

 7- Considerações finais


Vemos neste documento uma incipiente formulação de um diagnóstico da Educação de Jovens e Adultos no Estado de São Paulo. Longe de se configurar como um quadro que nos ofereça condições concretas de analisar a situação real da modalidade – e, a partir dessa análise, propor políticas públicas de EJA – as informações arroladas apontam para uma necessidade premente de maior atenção, especialmente por parte do poder público em todas as esferas, para a Educação de Jovens e Adultos. Algumas questões não podem ser omitidas. A principal delas: onde estão os dados da EJA? Em decorrência: como as instituições promotoras têm arquivado seus registros referentes às ações de EJA? Tais registros existem realmente? Se não existem, por que não existem? Se existem, como acessá-los? Qual o papel dos gestores públicos na manutenção e divulgação desses registros? Qual o papel das universidades na produção e socialização de conhecimento sobre o tema? Qual o papel dos movimentos sociais na formulação de um diagnóstico tal como o proposto? 


Avaliamos que a SECAD propõe a realização de um processo democrático por meio da construção coletiva e autônoma do diagnóstico estadual; contudo, parece desconsiderar os entraves políticos enfrentados pelos sujeitos envolvidos neste exercício, a necessidade de maior rigor no manuseio de informações, o respeito às condições concretas de cada fórum de EJA, de seus participantes, de suas articulações. Desconsidera também a existência de instituições cujo fim é justamente produzir as informações por nós sistematizadas e que, em nosso entendimento, deveriam ter sido por nós apenas debatidas. Assim podemos perguntar: basta, realmente, apenas garantir o processo democrático? Precisamos refletir sobre como este processo está sendo conduzido e, em que medida, tal condução demonstra a forma como a EJA tem sido tratada neste País.

  
Na medida do possível apresentamos aqui uma “colcha de retalhos”, com dados e informações dentro do período proposto pela SECAD, entre 1997 e 2007, mas sem dados de todos estes anos para cada item, ou seja, a base de dados utilizada não oferece condições de comparação e de relacionamento entre os indicadores. Antes mesmo do início deste exercício, havíamos alertado a equipe do MEC, encarregada do processo de elaboração dos diagnósticos estaduais, sobre a precariedade das possibilidades postas. 


Mesmo cientes das limitações comentadas, nosso compromisso com a construção de políticas públicas de EJA impeliu-nos a realizar este trabalho. Análises com o olhar de uma, duas pessoas ou de um grupo foram feitas e temos neste Encontro Estadual o desafio de debater, juntar, contrapor opiniões, de modo que o presente exercício sirva como uma etapa do nosso aprendizado sobre os desafios que a modalidade em pauta precisa enfrentar. 
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�	Fonte: SEP. Convênio SEADE-DIEESE. Pesquisa de Emprego e Desemprego (1994-2004)


�	Percentual de crianças na escola; percentual de crianças entre 7 e 14 anos analfabetas; percentual de crianças com atraso escolar; percentual de crianças em idade escolar que frequentam a escola; percentual de adolescentes em idade escolar que frequentam o curso regular; percentual de adolescentes analfabetos; percentual de adolescentes com baixa escolaridade; percentual de jovens analfabetos; percentual de jovens com baixa escolaridade; percentual de jovens que frequentam curso superior; percentual de jovens com acesso ao curso superior; percentual de adultos  analfabetos; percentual de adultos frequentando curso superior; percentual de crianças fora da escola; percentual de professores com curso superior; taxa bruta de frequência à escola; taxa de alfabetização. 


�	 As matrículas na educação de jovens e adultos representaram 10,2% do total da educação básica no Censo Escolar 2006; quando consideradas apenas as matrículas na educação de jovens e adultos presencial, o percentual era de 8,8%.


�	 As Fundações Privadas e Associações Sem Fins Lucrativos no Brasil: 2002/IBGE, Gerência do Cadastro Central de Empresas. RJ: IBGE, 2004 


�	HADDAD, Sergio et alli. Políticas de EJA e de Juventude em Seis Municípios da Grande São Paulo. Disponível em www.acaoeducativa.org.br/downloads/pf/rel_sp.pdf.
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